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Taxa para emissao de carnédetributos € inconstitucional, decide STF

O Supremo Tribunal Federal reafirmou jurisprudéncia da corte e declarou a inconstitucionalidade da
cobranca de taxas para emissao de carnés de recolhimento de tributos. Segundo o relator do caso,
ministro Dias Toffoli, ndo se trata de servico publico prestado ou colocado a disposi¢éo do contribuinte.

Ap6s o Tribunal de Justica de Minas Gerais ter determinado a inconstitucionalidade da chamda taxa de
expediente do municipio de Ouro Preto, 0 municipio apresentou recurso ao STF. A administracéo
argumenta que a cobranca € possivel, pois ha prestacéo de servico publico, que consiste na emissio de
documentos e guias de interesse da sociedade.

Sustentou ainda que a decisdo do TMG afronta o artigo 145, inciso |11, da Constituicéo Federal, que
autoriza o poder publico ainstituir taxas pela utilizacdo de servicos do estado.

Em sua decisdo, Toffoli escreveu que a emissdo de guia de recolhimento de tributos € de interesse
exclusivo da administracéo e constitui instrumento usado na arrecadacdo. “Nao h4, no caso, qualquer
contraprestacéo em favor do administrado, razéo pela qual é ilegitima sua cobrancga’”, acrescentou o
relator. Em decisdo tomada por maioria no Plenario Virtual do STF, foi reconhecidatambém a
repercussdo geral da matéria.

O advogado Artur Ricardo Ratc, do escritério Ratc & Gueogjian, concorda com a decisdo do Supremo.
“Na espécie, emitir carné onerando o contribuinte destoa da esséncia e caracteristica do tributo, em que a
hipdtese de incidéncia ndo se coaduna em favor do contribuinte. Pelo contrério, a cobranca da taxa feita
pelo municipio onera o contribuinte para favorecer um interesse exclusivo do ente estatal”, afirma.

Com informagdes da assessoria de imprensa do STF.
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